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Abstract  This article reflects on the constitution of Social Pediatrics in Bra z i l , v i ewing it as a
m ovement for reform in childre n’s health care involving teaching, s e rv i c e s , and pediatric pra c-
t i c e . The article includes a historical and bibliographical re v i ew of the Social Pe d i a t r i c s’ f i e l d
and the provision of childre n’s health care , analyzing its relations with movements for the re f o r m
of medical education and health care and its conceptual fra m ew o rk , including seve ral authors’
definitions and formulations on the theme.
Key words  Child He a l t h ; Pe d i a t r i c s ; Medical Ca re

Resumo  Re al iz a - s e , neste art i g o, uma re f l exão sobre a constituição da pediatria social no Bra-
s i l , c o m p reendendo-a como um movimento de formação de propostas de reformas da atenção à
saúde da criança, que contempla uma tripla proposta re f o r m i s t a : do ensino, do serviço e da prá-
tica pediátricos. O trabalho inclui uma re c u p e ração histórica e bibliográfica do campo da pe-
diatria social que é re l a t i vo ao cuidado com a criança e a forma de pre s t á - l o, analisando-o atra-
vés de suas relações com os movimentos mais gerais de reforma do ensino médico e da atenção à
s a ú d e . Te c e ,a i n d a , c o n s i d e rações sobre seu arcabouço conceitual, com base nas definições e for-
mulações sobre o tema apontadas por alguns autore s .
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I n t ro d u ç ã o

No Brasil, a pediatria social é uma área da prá-
tica pediátrica que traz, na sua constituição,
p ropostas re f o rm i s t a s. Aposta na tríplice re f o r-
ma da prática pediátrica, da escola médica e do
s e rviço de saúde, influenciada pelos mov i m e n-
tos políticos mais amplos da área da saúde ve-
rificados no país.

A pediatria social, como campo de práticas
e sabere s, começou a ser construída no Bra s i l
no final da década de 60 e início de 70, junto
com as propostas de re f o rma do ensino e da
atenção médica influenciadas pelos mov i m e n-
tos de medicina integral, medicina pre ve n t i va ,
medicina comunitária e medicina social. Po s-
t e ri o rm e n t e, na década de 80, sofreu influência
da re f o rma sanitária e da integração docente
assistencial e, mais re c e n t e m e n t e, nos anos 90,
da saúde coletiva .

O movimento da medicina social tro u x e
discussões sobre a medicina e a sociedade, si-
tuando as políticas de saúde como aquelas que
v i s a vam à produção e à re p rodução das classes
sociais nas distintas sociedades; repensou o
conceito de saúde e o entendimento do pro-
cesso de saúde/doença; analisou a constitui-
ção das ações e práticas de saúde como mode-
lo tecno-assistencial; re c o n s i d e rou, com a in-
c o r p o ração das ciências sociais e humanas, a
c o n f o rmação do corpo biológico enquanto ob-
jeto da medicina (Arouca, 1975; Ca n g u i l h e m ,
1990; Donnangelo & Pe re i ra, 1976).

Influenciada por esses re f e re n c i a i s, a aten-
ção à criança também foi relida no Pa í s, e de-
s e n vo l ve ram-se várias experi ê n c i a s, todas ten-
do como objetivo a re f o rma da prática pediá-
t rica. A participação dos departamentos de pe-
d i a t ria e de medicina pre ve n t i va e social na re-
f o rma das escolas médicas e em pro g ramas co-
m u n i t á rios constituíram um campo pri v i l e g i a-
d o, tanto para o questionamento, como para o
d e s e n volvimento de novas práticas nos espaços
a s s i s t e n c i a i s. Estru t u ra ra m - s e, assim, o discur-
so e o campo de práticas da pediatria social.

Os discursos da pediatria social têm uma
multiplicidade de origens e de fundamentos,
que chegam muitas vezes a se contra p o r. No
e n t a n t o, todos confluem para a idéia de re f o r-
mar a atenção à cri a n ç a .

O objetivo deste trabalho é fazer uma re f l e-
xão sobre a constituição da pediatria social no
Brasil, re vendo as suas definições e pro p o s iç õ e s
em articulação com as questões da assistência
à criança e do ensino de pediatria. Pro c u ra r- s e -
á delinear o contexto de seu surgimento e de
e s t ru t u ração da sua prática, por meio da análi-
se das suas relações com os movimentos mais

g e rais de re f o rma do ensino médico e da aten-
ção à saúde no Pa í s, tendo por referência dive r-
sas definições e formulações de alguns autore s
s o b re o tema.

Pa ra melhor compreender a conform a ç ã o
a d q u i rida pela pediatria social no Brasil, re a l i-
z a r-se-á uma bre ve revisão histórica e biblio-
gráfica, tendo por objeto os temas do cuidado
à criança e das formas de pre s t á - l o, pro c u ra n-
d o, desse modo, delinear seu arcabouço con-
ceitual e sua articulação com a saúde coletiva
b ra s i l e i ra .

O cuidado à criança e a forma 
de pre s t á - l o

A atitude para com a criança va ria de acord o
com a organização das diferentes sociedades,
c u l t u ras e períodos. O código de Hamurábi dos
b a b i l ô n i o s, entre 2500 e 2000 a.C., tinha leis
que protegiam os órfãos e abandonados. En t re
os ro m a n o s, existia a venda, o abandono ou o
infanticídio pelos mais diferentes motivos: sa-
c rifícios re l i g i o s o s, econômicos, equilíbrio en-
t re sexo s, malform a ç õ e s, ou por serem filhos
ilegítimos ou de escra vo s. Os egípcios, os ger-
manos e os judeus cri a vam todas as suas cri a n-
ç a s. Desde a antigüidade, existem textos sobre
p roteção e cuidados em relação à alimentação,
h i g i e n e, aprendizado e atividade física da in-
fância. Hi p ó c rates (462 a.C.) e os seus discípu-
los já re s s a l t a vam as vantagens do aleitamento
m a t e rno (Crespin, 1992).

As classes de idade da antigüidade pre s s u-
punham uma diferença e uma passagem (atra-
vés da iniciação ou de uma educação) entre o
mundo das crianças e o dos adultos. Pa ra a ci-
vilização medieval esta diferença não existia.
Assim que adquiria desembaraço físico, a c ri a n-
ça era misturada aos adultos nos seus tra b a-
lhos e jogos, passava de criancinha pequena a
homem jovem. A modernidade retomou a p re o-
cupação com a educação. Inicialmente por p a r-
te de alguns juristas e eclesiásticos, depois, no
final do século XVI e no XVII, por re f o rm a d o re s
re l i g i o s o s, cujas ordens foram se dedicando ao
ensino de crianças e jove n s. O aspecto mora l
da religião sobrepôs-se aos aspectos sacro e
t e o l ó g i c o, resultando em uma ve rd a d e i ra mo-
ralização da sociedade (Ari è s, 1986).

Até o século XVII, a criança era re s p o n s a b i-
lidade da família. O Estado e a caridade só a as-
sistiam em caso de abandono. O merc a n t i l i s-
mo trouxe a preocupação com o aumento na
p rodução e com o fortalecimento dos exérc i-
t o s, fazendo com que o Estado interviesse para
alcançar um aumento populacional. A popula-
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ção passou a ser um conjunto de indivíduos
que deve riam ser contabilizados em seu núme-
ro, nascimento e mort e. Mudou a forma de ve r
a criança e o papel da família. Com o capitalis-
m o, pela necessidade de mão-de-obra tanto
p a ra a pro d u ç ã o, como para o consumo, inten-
sificou-se o interesse pela conservação da c ri a n-
ça. Estatísticas mostra ram a relação da mort a-
lidade geral e infantil com as condições de hi-
giene coletiva. O Estado começou a se pre o c u-
par com as questões sanitárias e com a saúde
da população (Ma rq u e s, 1982). 

Constituiu-se um modelo racional e, de-
p o i s, científico (com Pasteur e a pueri c u l t u ra )
que fornecia as re g ras e normas para o re l a c i o-
namento dos adultos com as cri a n ç a s. Re g ras e
n o rmas que, institucionalizadas pela medicina
e pela pedagogia, passaram a ser as únicas so-
cialmente legítimas. A pedagogia, pri n c i p a l-
mente por intermédio de Rousseau (1992), en-
f a t i zou a pri m e i ra educação, colocando-a co-
mo responsabilidade das mães, que deve ri a m
ter mais autoridade e preocupação com o cui-
dado dos filhos e da família. Esse novo senti-
mento de infância era o resultado de atitudes
p a ra que se mantivessem a inocência e a pure-
za da criança (“bom selva g e m”), pre s e rva n d o - a
da corrupção do meio (conservando-a), fort al e-
cendo-a para que desenvo l vesse seu caráter e
sua ra z ã o, através de proteção e cuidados para
o seu devir social adulto. Pa ra Rousseau (1992:
40), “n a sc emos capazes de apre n d e r, mas não
sabendo nada, não conhecendo nada” ( t á b u l a
rasa). A educação infantil, utilizando idéias de
p u e ri c u l t u ra e de economia doméstica como
f o rma de assegurar corretamente o seu futuro
papel de cidadão, passou a ser de re s p o n s a b i l i-
dade da mãe, da família e da escola. Todas as
c rianças eram consideradas iguais, de acord o
com um ideal abstrato moldado na cri a n ç a
b u rguesa (Boltanski, 1974).

Pa ra abrigar a família nuclear moderna, as
habitações compart i m e n t a ram-se e fechara m -
se para a rua, que passou a ser “o local para a
p rodução e, quando esta o permitisse, p a ra o la-
ze r” (Rivo r ê d o, 1995:74). Essas novas constitui-
ções dos espaços e componentes da família e
da sociedade iniciaram-se no século XVIII, so-
l i d i f i c a ram-se no XIX e mantêm-se (pelo me-
nos nos conceitos) até hoje (Rivo r ê d o, 1995). A
p a rtir do século XIX, os serviços de saúde pas-
s a ram a ter o papel de garantir a re p rodução da
capacidade de tra b a l h o. A medicina passou a
ser a mais importante aliada do Estado moder-
no para que essas modificações ocorre s s e m :
p ri m e i ro através da higiene, depois por meio
da Pu e ri c u l t u ra e, contempora n e a m e n t e, pela
saúde materno-infantil. 
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A puericultura

Antes de 1880, os textos e publicações diri g i d o s
às mulheres sobre como cuidar ou tratar de
seus filhos eram em tom coloquial e amigáve l .
Com os trabalhos de Pasteur e o desenvo l v i-
mento da microbiologia, essas re g ras e sabere s
a d q u i ri ram va l o res científicos, passando a ter
um tom doutoral, ampliando a jurisdição da
medicina, que se apro p riou do conhecimento
de como criar cri a n ç a s. As mudanças na socie-
dade e na família da época fez com que esses
s a b e res se tra n s f o rmassem em dogmas indis-
c u t í ve i s, aparecendo obras em forma de cate-
c i s m o, dirigidas às mulheres do povo, part i n d o
da suposição de uma total ignorância das leito-
ra s, inculpando-as pelas más condições de s a ú-
de (Boltanski, 1974; Ma rq u e s, 1982; Nova e s,
1979; Orlandi, 1985). A pediatria constituía-se
do encontro da pueri c u l t u ra com a clínica de
c ri a n ç a s, associando o desenvolvimento e a es-
pecificação do corpo infantil, impre g n a n d o - s e
da doutrina de conservação da criança (Me n-
d e s, 1996).

Esse discurso com base na pueri c u l t u ra ve i o
a ser incorporado em parte pela escola, pelo
senso comum, pelos meios de comunicação, e
m a n t e ve-se nos pro g ramas da Org a n i z a ç ã o
Mundial da Saúde (OMS), tanto no matern o -
infantil, como em parte das ações básicas de
s a ú d e, nos projetos de diminuição da mort a l i-
dade infantil, como os do Fundo das Na ç õ e s
Unidas para a Infância (UNICEF), e na busca
da atenção integral à saúde da criança (Fre i re,
1991; Nova e s, 1979).

Saúde matern o - i n f a n t i l

Nas duas pri m e i ras décadas do século XX, com
a aproximação entre a saúde da mãe e a da
c riança, originou-se a concepção do binômio
m ã e - f i l h o, passando-se a falar da saúde mater-
no-infantil. Daí se caminhou para o ideal de
p roteção à família e desta para a comunidade.
A proteção da sociedade e do Estado, pri n c i-
palmente sobre a população care n t e, justifica-
se pela multiplicidade de fatores sociais, eco-
nômicos e culturais desencadeantes dos pro-
blemas de saúde. Essa tra j e t ó ria culminou, na
década de 20, na perspectiva médico-sanitári a
a m e ricana, com a educação para a saúde, que
“p roc urava tornar o indivíduo um part i c i p a n t e
a t i vo e re s p o n s á ve l , não apenas pela própria
s a ú d e , mas pela ausência da doença na socie-
d a d e” (Ma rq u e s, 1982:5). A ação sanitária des-
locou-se da polícia médica para a educação sa-
n i t á ria. O discurso da pueri c u l t u ra, fundamen-
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tado no pedagógico, no psicológico e no higiê-
n i c o, adquiriu um caráter mais científico e foi
p e rdendo o seu tom moralizador e coerc i t i-
vo, t ra n s f o rmando-se em educativo (Ma rq u e s,
1982; Nova e s, 1979).

Após a Segunda Gu e r ra Mundial, desenvo l-
veu-se uma proposta de proteção à saúde ma-
t e rno-infantil planejada, instrumentalizada em
p ro g ramas e normas específicos, que se esten-
d e ria principalmente aos países subdesenvo l-
v i d o s, por intermédio das agências intern a c i o-
nais de saúde (Ma rq u e s, 1982).

Atenção integral à saúde da criança

Nas décadas de 50 e 60, sob a influência da teo-
ria desenvolvimentista, que re l a c i o n a va desen-
volvimento econômico com melhoria de vida e
esta com a saúde, colocando o planejamento
como seu instru m e n t o, intensificaram-se as
p ropostas das agências internacionais e desen-
vo l ve ram-se modelos que homogeneizavam os
d e t e rminantes dos principais problemas de
saúde e as suas formas de intervenção (Braga &
Paula, 1986).

O movimento da medicina pre ve n t i va e,
p o s t e ri o rm e n t e, a medicina comunitária apre-
s e n t a ram uma proposta de atenção integral ra-
c i o n a l i z a d o ra e hiera rq u i z a n t e, através de uma
rede de serviços ambulatoriais com alcance
c o m p l e t o, centralizada em um hospital (se p o s-
s í vel relacionado a uma escola médica), pre-
vendo a participação da população tanto na d e-
tecção de problemas na comunidade, quanto
na execução das ações de saúde. Pa rtia dos
conceitos de multicausalidade e de enfoque de
ri s c o, reforçando-se a atenção matern o - i n f a n-
til. A prática da pueri c u l t u ra perdeu espaço pa-
ra a doença; as ações de saúde foram sistema-
tizadas em normas de atendimento para os
atos médicos e para os procedimentos não mé-
d i c o s, pri o rizando determinadas populações
ou patologias (Fre i re, 1991; Ma rq u e s, 1982).

As políticas posteri o res do UNICEF e da
OMS pri o ri z a ram o combate à mortalidade in-
fantil, incorporando no seu discurso a determ i-
nação social do processo saúde-doença e a ne-
cessidade de ampliação da assistência até a
adolescência. Suas ações, contudo, diri g i ra m -
se basicamente para: o combate da doença d i a r-
réica (através da terapia de re i d ratação oral), a
m o n i t o rização do crescimento e do desenvo l-
v i m e n t o, o estímulo ao aleitamento matern o, o
cuidado com a alimentação e a vacinação ( Fre i-
re, 1991).

Atenção à criança no Brasil 
e limitações dessa ação

No Brasil, o cuidado com a criança teve, até o
início do século XX, um caráter filantrópico,
com a veiculação das propostas da pueri c u l t u-
ra e com o desenvolvimento não só de institui-
ções de assistência e proteção à infância, como
também de institutos pro f i s s i o n a l i z a n t e s, des-
tinados às crianças pobre s, doentes e abando-
nadas (Nova e s, 1979).

A partir de 1910, em resposta às re i v i n d i c a-
ções operári a s, o Estado estabeleceu as pri m e i-
ras leis sociais (regulamentação do trabalho da
mulher grávida, do menor etc.). Nas décadas
de 20 e 30, foram organizados os serviços ma-
t e rno-infantis (incorporando a pueri c u l t u ra ) ,
a t ravés de estru t u ras ve rt i c a l i z a d a s, junto com
o início da política pre v i d e n c i á ria. O De p a rt a-
mento Nacional da Criança surgiu em 1940,
t o rnando-se o re s p o n s á vel pela criação e o ri e n-
tação técnica dos serviços de prestação de as-
sistência à criança, através dos postos de pue-
ri c u l t u ra. Nos anos 50 e 60, a preocupação com
a mortalidade infantil e com a expansão da re-
de de serviços levou a um aumento significati-
vo desses postos especializados, duplicando o
atendimento às cri a n ç a s, feito também pelas
unidades poliva l e n t e s, ligadas a depart a m e n-
tos e orientações técnicas distintas, que só se
i n t e g ra ram após 1969 (Tanaka, 1982).

Na década de 70, sob a influência dos mov i-
mentos da medicina pre ve n t i va e comunitári a ,
re a f i rmou-se a importância da saúde matern o -
infantil, mas as ações propostas foram pouco
i m p l e m e n t a d a s. O Pro g rama de Atenção à
Criança, elaborado em 1976 como um dos pro-
g ramas de assistência médico-sanitária, re s u l-
tou em um atendimento público ra c i o n a l i z a-
dor e buro c r á t i c o, mesmo no Estado de São
Paulo onde estava apoiado nas dire t ri zes da re-
f o rma administra t i va da Se c re t a ria de Sa ú d e, e
t rouxe melhorias (Albuquerque & Ribeiro,
1979; Tanaka, 1982).

O Pro g rama das Ações In t e g radas de Sa ú d e
(AIS), criado em 1983, foi o que restou da pro-
posta do Pro g rama Nacional de Se rviços Bási-
cos de Saúde (Pre v - Saúde) de 1980. Tinha co-
mo objetivo a universalização dos cuidados
p ri m á rios de saúde em todo o Brasil, com ra-
cionalização de re c u r s o s, introduzindo de fato
o planejamento em saúde. Foi influenciado pe-
la conferência de Alma-Ata, pelo fort a l e c i m e n-
to dos movimentos sociais, pelas conferências
nacionais de saúde e por instituições cri a d a s
nas décadas de 70 e 80 (CEBES – Ce n t ro Bra s i-
l e i ro de Estudos de Saúde; ABRASCO – Associa-
ção Bra s i l e i ra de Pós-Graduação em Saúde Co-
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l e t i va), que, posteri o rm e n t e, ori g i n a ram o mo-
vimento da re f o rma sanitária (Me n d e s, 1993).
O programa das AIS incluía o Programa de At e n-
ção In t e g ral da Criança e do Ad o l e s c e n t e. No
Estado de São Pa u l o, além das ações básicas de
saúde (monitorização do cre s c i m e n t o, aleita-
mento matern o, controle de doenças diarréi-
c a s, controle de doenças re s p i ra t ó rias agudas e
c o n t role das doenças nutricionais), este prog ra-
ma compreendia a atenção à saúde de gru p o s
e t á rios em especial (re c é m - n a s c i d o s, lactentes
e pré-escolare s, escolares e adolescentes), a
saúde mental e a suplementação alimentar. 

Com as AIS e, depois, com o Sistema Un i f i-
cado e De s c e n t ralizado de Saúde (SUDS), em
1987, ocorre ram avanços no planejamento e
g e renciamento dos serv i ç o s, ampliação das
a ç õ e s, descentralização de recursos da saúde
nos planos estaduais e municipais. Mas essa
d e s c e n t ralização foi limitada pela dependên-
cia financeira e política dos municípios em re-
lação às outras esfera s. Quanto às ações, foi
mantido o atendimento segmentado, com p ri n-
cípios pro g ramáticos rígidos, com medicação
e xc e s s i va de parte da clientela, dificultando o
acesso da população na sua unive r s a l i d a d e.
Mesmo com o Sistema Único de Saúde (SUS),
essas dificuldades se mantive ram, e a efetiva
implantação das ações continua na dependên-
cia do modo pelo qual os diversos níveis do sis-
tema se organizam e se relacionam e da capa-
cidade de organização da população (Ca m p o s,
1992; Me rh y, 1989). A proposta do Pro g rama de
Atenção In t e g ral da Criança e do Ad o l e s c e n t e
manteve-se basicamente a mesma, mas a m a i o-
ria dos serviços adquiriu características de
p ro n t o - a t e n d i m e n t o, dificultando a sua execu-
ç ã o, não atendendo às necessidades de saúde
da população e não garantindo a integra l i d a d e
das ações (Tanaka & Ro s e n b u rg, 1990).

Das críticas às possibilidades de atuaç ã o
na atenção à criança no Brasil

Além de autores como Arouca (1975), Donnan-
gelo & Pe re i ra (1976), Rosen (1979), Fo u c a u l t
(1986), Ga rcia (1983) e Canguilhem (1990), do
m ovimento da medicina social, outro s, como
A riès (1986), com as análises que fez sobre as
sociedades tradicionais e sobre o lugar da c ri a n-
ça e da família nas sociedades industriais; D o n-
zelot (1986), com o livro A Polícia das Fa m í l i a s;
Boltanski (1974), com sua análise da pueri c u l-
t u ra como forma de regular a vida das pessoas
e da sociedade, tro u x e ram também contri b u i-
ções essenciais para repensar o cuidado com a
c ri a n ç a .

Os questionamentos que daí surg i ram pas-
s a ram a se dirigir para a forma de pensar, ensi-
nar e pesquisar a pediatria e a pueri c u l t u ra ,
bem como de efetivar a atenção à criança. Re a-
l i z a ram-se estudos sobre a história e a consti-
tuição da pueri c u l t u ra e da pediatria no Bra s i l ,
análises de projetos altern a t i vos de atenção à
saúde da criança e trabalhos sobre as formas do
cuidado com a criança e as instituições por esta
re s p o n s á ve i s. Todos esses estudos e questiona-
mentos re a f i rm a vam e ao mesmo tempo tenta-
vam estru t u rar a tripla intenção de re f o rma do
s e rv i ç o, do ensino e da prática pediátri c a .

Ma rques (1976) desenvo l veu no Mu n i c í p i o
de Paulínia (São Paulo), entre 1974 e 1976, uma
das pri m e i ras experiências com o Pro g rama de
Atenção Ma t e rn o - Infantil (PAMI), incluído no
Projeto de Saúde da Comunidade da Fa c u l d a-
de de Ciências Médicas da Un i versidade Esta-
dual de Campinas (UNICAMP). O PAMI de Pa u-
línia partiu do antigo pro g rama e serviço de
p u e ri c u l t u ra e, com uma equipe multipro f i s-
sional, ampliou sua faixa de atendimento, in-
t roduziu a noção de risco de adoecer e morre r,
f a ze n d o, além do atendimento individual, gru-
pos de mães e visitas domiciliare s. Tinha como
p rincípios: compromisso social em relação aos
i n t e resses e necessidades da comunidade; bus-
ca de síntese entre o saber médico e o saber
p o p u l a r, com base na qual se concre t i z a vam as
ações de saúde; caráter explicativo e não auto-
ri t á rio das atividades de saúde em todas as fa-
ses do atendimento, levando profissionais e
comunidade a se apro p ri a rem dos saberes po-
p u l a res e médicos re s p e c t i va m e n t e. Tra n s f o r-
mou a atuação dos profissionais da saúde em
i n s t rumento educativo, deixando de constituir
um fim em si mesmo. Seu objetivo era o de re-
colocar a pueri c u l t u ra “d i a nte da visão de m u n-
do dos seres humanos concretos a que se dirige”
( Ma rq u e s, 1976:30). 

Em sua análise do trabalho do PAMI, estu-
dando de um período de 17 meses, Ma rq u e s
(1976) ve rificou que a captação da clientela foi
mais precoce e mantida, e que houve diminui-
ção dos óbitos e das formas gra ves de desnutri-
ção nos pri m e i ros seis meses de vida; contudo,
p e rm a n e c e ram ainda elevadas a morbidade, a
m o rtalidade e a desnutrição leve e modera d a .
O estudo re velou, ainda, que a convivência en-
t re a equipe e a população havia sido suficiente
p a ra a transmissão de conhecimentos mútuos,
i m p o rtante em face da situação de doença, e
p a ra consolidar uma postura mais crítica dian-
te do próprio setor da saúde, tanto por parte da
população como da equipe, levando à com-
p reensão das limitações do serviço (de pueri-
c u l t u ra) na resolução daqueles pro b l e m a s.
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Novaes (1979) estudou as condições histó-
ricas do aparecimento da pueri c u l t u ra na Fra n-
ça e no Brasil, o significado do discurso da pue-
ri c u l t u ra nas diferentes conjunturas (política,
econômica e social) e as tra n s f o rmações pelas
quais ele foi passando, os locais em que se ma-
nifestou e os fatores que o influenciara m .

Su c u p i ra (1981:16) investigou a relação mé-
d i c o - p a c i e n t e, entendida por ela como “u m a
forma concreta de relação social que apre s e n t a
peculiaridades próprias na medida em que se
realiza em instituições específicas e é mediati-
zada por um saber específico portado por ape-
nas um dos elementos”. A pesquisa foi re a l i z a d a
em centro de saúde, em unidade própria do
INAMPS (Instituto Nacional de Assistência Mé-
dica da Previdência Social) e em serviço de me-
dicina de g ru p o, mediante observação dire t a ,
o b s e rvação p a rticipante na sala de espera e en-
t revistas após o atendimento, buscando com-
p reender o processo de consumo dos serv i ç o s
pela população.

Alguns autores empre e n d e ram análises e
a valiações de diferentes aspectos de serv i ç o s
de atenção à criança com metodologias quan-
t i t a t i vas e qualitativa s. Albuquerque & Ribeiro
(1979) analisaram o Pro g rama de Assistência à
Criança desenvolvido em um centro de saúde
estadual e em um municipal, investigando o
que re p resentou para as re s p e c t i vas popula-
ções usuári a s, o modo de articulação com as
suas condições materiais de existência e a sua
i m p o rtância como assistência médica pro p ri a-
mente dita. Ut i l i z a ram dados de produção e
qualidade dos serv i ç o s, além de realizar entre-
vistas e observação dire t a .

Tanaka (1982) analisou o Pro g rama de As-
sistência à Criança da Se c re t a ria de Estado da
Saúde de São Pa u l o, no período de 1977 a 1980,
na região da Grande São Paulo e no estado co-
mo um todo, através dos seus indicadores de
a valiação e produção e da análise da qualidade
das atividades pro g ra m a d a s, utilizando-se de
a u d i t o ria de pro n t u á rios e observação dire t a .
Em 1988, Tanaka & Ro s e n b u rg (1990), por meio
de estudo da clientela usuária, analisaram a
utilização de um posto de assistência médica e
de um pronto-atendimento de uma mesma re-
g i ã o, visando também ve rificar a questão da
atenção integral à saúde. 

Ma rques (1982) abordou a questão popula-
cional internacional e as doutrinas e práticas
s a n i t á rias voltadas para a saúde matern o - i n-
fantil. Trouxe considerações sobre o mov i m e n-
to pelo bem-estar da maternidade e da infân-
cia e crítica ao discurso médico-demográfico,
c o l o c a n d o, posteri o rm e n t e, a questão da aten-
ção materno-infantil como pri o ridade política.

Fre i re (1991), ao pesquisar o discurso da
OMS, percebeu que a pueri c u l t u ra, com seu
discurso homogeneizador calcado na pedago-
gia, está presente de forma marcante como
conteúdo nos informes técnicos da OMS da
á rea de saúde materno-infantil, pri o rizando a
educação e a racionalização de ações e condu-
tas e propondo soluções de ordem médica pa-
ra a resolução de problemas cuja causa é pri n-
cipalmente social.

Ou t ras pesquisas e reflexões abord a n d o
discussões de temas e preocupações com a
c riança foram re a l i z a d a s, buscando entendê-
las além das suas determinações biológicas,
tentando compreendê-las nas suas amplitudes
c u l t u ra i s, sociais e econômicas (Ca s t ro, 1980;
Mi n a yo, 1987, 1995; Mo n t e i ro et al., 1989; Moy-
sés & Lima, 1983).

Todos esses estudos contribuem para a for-
mação de um corpo conceitual e de uma pro-
posta de intervenção para a pediatria social no
Brasil, que se utiliza também das definições e
o b j e t i vos apontados pelos próprios pediatra s
c o m p rometidos com a idéia de uma pediatri a
s o c i a l .

Os pediatras em busca das próprias 
definições e delimitações para um novo
campo de práticas

Ma rcondes (1973) situou a pediatria social co-
mo um dos cinco setores da pediatria (pre ve n-
t i va ou pueri c u l t u ra, clínica, cirúrgica, neona-
tal e social), que devem ser interc o m u n i c a n t e s
p a ra cumprir a doutrina da área: propiciar a as-
sistência integral à criança. Pa ra ele, a pedia-
t ria pre ve n t i va e a social são as que mais tra d u-
zem os aspectos doutri n á rios da pediatria. 

Segundo Ma rc o n d e s, os objetivos da pedia-
t ria social são o estudo e a assistência globais
da criança através do conhecimento dos fato-
res ambientais, psicológicos, econômicos, so-
ciais e cultura i s, que incidem sobre o menor e
sua família e que podem predispô-lo a uma de-
t e rminada doença. A pediatria social é um tra-
balho a ser realizado em equipe. De ve pre o c u-
p a r-se com o universo de crianças (e não pre n-
d e r-se a esta ou aquela) da comunidade; lidar
com o ambiente (comunidade) em que vive m ;
d e ve, também, conhecer e se entrosar com os
recursos da comunidade, tanto assistenciais,
como sociais e de infra - e s t ru t u ra, públicos, fi-
lantrópicos ou pri va d o s. Tem como metas di-
minuir o risco de mortalidade infantil e a mor-
bidade da criança; pro p o rcionar medidas para
a promoção de sua saúde, “a fim de realizar seu
d e s e n volvimento integral e culminar em um
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adulto normal, feliz e socialmente útil” (Ma r-
c o n d e s, 1973:23). Pa ra esse autor, tal enfoque
d e ve ser pri o ri t á rio principalmente nos países
s u b d e s e n vo l v i d o s, pelo predomínio de popula-
ção jovem e pelos seus pro b l e m a s. O pediatra
social necessita, além dos “p red ic ados ex i g i d o s
p a ra ser simplesmente um pediatra , c a ra c t e r í s-
ticas especiais de personalidade, bem como tre i-
namento em ciências correlatas básicas (epide-
m i o l o g i a ,a n t ropologia cultura l ,d e m o g rafia e
o u t ra s )” (Ma rc o n d e s, 1973:22).

Ma rques (1986) também considera a pedia-
t ria social (ou “S a úde Ma t e r n o - In f a n t i l”) como
um dos setores básicos da pediatria, ao lado da
p e d i a t ria clínica ou cura t i va e da pediatria pre-
ve n t i va ou pueri c u l t u ra. Ressalta que a pedia-
t ria é uma só e atribui essa divisão a razões me-
todológicas ou ao fato de que “ela infelizmente
é exe rcida de maneiras diferentes diante das di-
f e rentes classes sociais” (Ma rq u e s, 1986:2). Ob-
s e rva que a importância da medicina social e
da pediatria social ori g i n o u - s e, após a Se g u n d a
Gu e r ra Mundial, da tomada de consciência das
desigualdades sociais e nacionais e da necessi-
dade de re c o r rer a sistemas coletivos em bene-
fício dos indivíduos ou das coletividades eco-
nomicamente deficientes, que re s u l t a ram em
f o rmas coletivas de assistência médica.

Ma rques aponta dois atributos sem os q u a i s
a pediatria social não deve ser considerada co-
mo tal: racionalidade e coletivização. A pedia-
t ria social realiza ações tanto de pre ve n ç ã o,
quanto de cura; atua como pediatria pre ve n t i-
va e clínica; “é a Pediatria In t e g rada em seu
mais amplo sentido” (Ma rq u e s, 1986:3). Se u s
o b j e t i vos são a previsão e a solução dos pro b l e-
mas da infância, preocupando-se também com
as questões matern a s, por isso, e nessas condi-
ç õ e s, o autor a considera sinônimo de assistên-
cia ou atenção materno-infantil. A pediatri a
social (“a medicina social da infância”) deve
estar presente junto aos demais setores da or-
ganização sanitária e das estru t u ras de saúde
pública, pois o seu estudo compreende tam-
bém os fatores econômicos, demográficos, so-
c i a i s, cultura i s, sanitári o s, políticos e adminis-
t ra t i vo s, que influenciam a situação de saúde
das populações. 

Em suma, para Ma rques (1986:8), a pedia-
t ria social “d eve objetivar o mais completo bem-
estar social de todas as crianças e mães, i n t e g ra-
das em uma sociedade justa e feliz. Pa ra tanto, é
i n d i s p e n s á vel o mais alto grau de consciência
social e política, no permanente empenho de
e m p re g a r, em seu prove i t o, tudo o que de bom a
inteligência humana for capaz”. O autor re s s a l-
ta que não deve haver nenhuma forma de dis-
c riminação entre as diversas camadas das po-

p u l a ç õ e s, além de enfatizar que as equipes e os
ó rgãos de pediatria social, “na amplidão de
suas possibilidades e de sua doutrina, d e vem se
empenhar a fundo para alcançar estes objeti-
vo s ,e m p regando esforços, utilizando re c u r s o s ,
c o n vencendo as pessoas e influindo nas modifi-
cações dos conceitos, das leis e demais postura s
l e g a i s” (Ma rq u e s, 1986:8).

Pa ra Orlandi (1985:13), a partir do surg i-
mento da medicina social, “com o desenvo l v i-
mento científico do século XIX, e um conheci-
mento melhor da criança, de suas necessidades
e de sua patologia, e ra natural que surgisse um
ramo novo : a Pediatria Social”, a qual conside-
ra a criança um ser social, estando suas patolo-
g i a s, em grande part e, ligadas aos fenômenos
s ó c i o - e c o n ô m i c o s. Pa ra ele, com a crise estru-
t u ral da medicina e o movimento da medicina
social nas décadas de 60 e 70, ocorre ram novo s
estudos sobre as relações entre saúde e socie-
d a d e. Fo ram desencadeados questionamentos
s o b re a medicina e suas instituições, re s u l t a n-
do em uma profunda revisão crítica destas e de
suas pesquisas, que também se estenderam às
relações entre saúde infantil e sociedade. A
c riança, a infância e as questões re l a t i vas a elas
d e vem ser estudadas, compreendidas e consi-
d e ra d a s, respeitando-se as diferentes popula-
ções infantis de acordo com a sua classe social
e socialização. Não devem ser vistas como “c o i-
s a” ou problema: “as crianças não são um pro-
blema bra s i l e i ro ; os problemas é que o são para
as crianças bra s i l e i ra s” (Orlandi, 1985:15).

Pa rtindo dessa perspectiva, Orlandi anali-
sa, histori c a m e n t e, o significado da infância e
sua inserção nas famílias, nas diferentes socie-
dades e classes sociais, na pediatria, na pueri-
c u l t u ra e na educação (pueri c u l t u ra como pri-
m e i ra educação, educação pré-escolar e fra-
casso escolar). Ab o rda também questões como
a medicação da sociedade, a mortalidade in-
fantil, o aleitamento materno e o controle da
n a t a l i d a d e, principalmente através da pueri-
c u l t u ra e, posteri o rm e n t e, da saúde matern o -
infantil, ressaltando seu sentido ideológico. Pa-
ra ele, pediatra e puericultor confundem-se na
prática. Quem trata da criança doente é o
o rientador dos cuidados dela quando sadia. O
p u e ricultor e o seu ato têm um papel bio-polí-
tico-social. “Se mp re que o puericultor deixa de
f a zer política, e n c o b e rto pela capa da pseudo-
n e u t ralidade da puericultura , está fazendo uma
p u e r i c u l t u ra das classes dominantes e não uma
p u e r i c u l t u ra dos desampara d o s , uma puericul-
t u ra consciente”, e “uma puericultura re t r ó g ra-
d a , re a c i o n á r i a , formará por certo família, p a i s
e crianças submissos, d ó c e i s ,i n c a p a zes de part i-
cipar e de re i v i n d i c a r” (Orlandi 1985:21).
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No prefácio do livro de texto S ocial Pa e d i a-
t r i c s, Lindström & Spencer (1995) afirmam que
a pediatria social está preocupada com as in-
fluências sociais, políticas, ambientais e familia-
res sobre a saúde da criança, nos planos popu-
lacional e individual. Ela não é separada da pe-
diatria tradicional, mas se incumbe de seus con-
textos social e familiar. Permite aos profissionais
da saúde da criança olhar além do processo da
doença na criança, esta considerada individual-
m e n t e, e dirige-se aos principais determ i n a n t e s
sociais da saúde-doença na infância. 

Manciaux (1995) situa a pediatria social co-
mo a parte da saúde pública que diz respeito à
c riança e não como um ramo da pediatria, uma
vez que lida com a saúde de determinados gru-
pos de toda a população e re p resenta o ponto
de encontro de várias disciplinas que contri-
buem, intera t i va m e n t e, para a saúde desses
grupos como um todo. Também se interessa p e-
los aspectos psicossociais da saúde e da doen-
ça da criança individualmente, tendo, port a n-
t o, uma dimensão populacional e uma abord a-
gem global.

Pa ra Manciaux, na Eu ropa, não há consen-
so sobre o conceito de pediatria social, pois al-
guns autores tra zem definições muito específi-
cas ou parc i a i s. Argumenta que a abord a g e m
mais apro p riada deve concentrá-la no campo
das atividades pertencentes à saúde, cuidado e
bem-estar da criança. Co n s i d e ra também que
a pediatria social tem assegura d o, em países
e u ropeus e no plano internacional, contri b u i-
ções cruciais para o desenvolvimento e o co-
nhecimento da criança e de atividades vo l t a-
das ao bem-estar desta. Citando Ro b e rt De b r é :
“Ped i atria Social não é uma especialidade, ela é
um estado de espírito” (Debré, 1963, a p u d Ma n-
ciaux, 1995:3), Manciaux afirma que ela é, de
f a t o, o ponto de encontro e a fertilização de vá-
rias disciplinas. Tem ligações com a clínica pe-
d i á t rica, obstetrícia social, perinatologia, gené-
tica, sociologia, antropologia, psicologia, peda-
gogia, biologia, dire i t o, economia, saúde públi-
ca e epidemiologia. Concluindo que a pediatri a
social se situa no ponto de encontro da epide-
miologia e da estatística, das ciências clínicas e
das ciências humanas, também sendo re l e va n-
te para o desenvolvimento psicossocial, o au-
tor pensa que, a exemplo da geri a t ria social,
que evoluiu para a gerontologia, talvez tam-
bém a pediatria social possa vir a ser uma p e-
d o nt ol o gy. Segundo Manciaux, as interligações
e n t re pediatria social, saúde da família, saúde
c o m u n i t á ria, saúde pública e pediatria do de-
s e n volvimento são sutis, e o conceito de saúde
global da criança é, prova ve l m e n t e, o caminho
mais apro p riado para reconciliar essas discipli-

nas com a pediatria social e nos dar uma visão
c l a ra do assunto.

De acordo com Bellizzi (1989), a alta mort a-
lidade infantil, as doenças, os problemas e de-
sajustes sociais são desafios políticos e sociais
e não apenas técnicos. Ressalta o cuidado de
não medicarmos problemas sociais. O médico
d e ve unir-se aos outros profissionais (cientis-
tas sociais, economistas, físicos, engenheiro s
e t c.) a fim de usar suas figuras de impacto e
ações cumulativas para um trabalho nort e a d o
de investimento social. O autor destaca a im-
p o rtância da comunicação de massa e da mo-
bilização popular para ajudar na solução des-
ses pro b l e m a s. Pa ra ele, os “i nve st im e ntos apli-
cados no povo em educação para a saúde têm o
mais imediato, re n t á vel e seguro retorno de ca-
p i t a l” (Bellizzi, 1989:3). Especifica algumas m e-
didas e ações já consagra d a s, que, se aplicadas
e re f o r ç a d a s, re s o l ve riam parte dos pro b l e m a s :
i m u n i z a ç ã o, aleitamento matern o, terapia de
re i d ratação oral e escolaridade matern a .

Segundo Ka s s e - Acta (1988), a pediatria so-
cial trata da criança sadia ou doente conside-
rando o grupo do qual ela faz parte e o meio no
qual se desenvo l ve. Nos dois aspectos, pro f u n-
damente ligados, da pediatria – pediatria clíni-
ca (que estuda as enfermidades) e pediatri a
p re ve n t i va ou pueri c u l t u ra (que se pre o c u p a
com a conservação da saúde e com a pre ve n-
ção das doenças) –, tudo o que diz respeito à i n-
fluência do meio e da sociedade sobre a cri a n-
ça ou o papel desta no meio e na sociedade é
do domínio da pediatria social. Ela está na
confluência de terrenos próprios da pediatria e
de outras ciências relacionadas com o homem
e a sociedade, nas quais deve apoiar-se para
ampliar suas perspectivas e inve s t i g a ç õ e s. Pa ra
o autor, o pediatra deve estar englobado na
p roteção social da criança, deve incorpora r- s e
ao terreno da pediatria social, não pode estar
alheio aos problemas sociais, seja como pro f i s-
sional, seja como cidadão; deve encarar esses
p roblemas integrando-se ativamente às insti-
tuições vo l u n t á rias ou assessorando-as “c om o
líder indiscutible que es dentro del âmbito me-
d i c o s o c i a l” (Ka s s e - Acta, 1988:815-816). O autor
destaca os aspectos coletivos da pediatria so-
cial, quando esta se preocupa com as doenças
e com a pre venção ou pueri c u l t u ra; os aspec-
tos individuais da criança doente e da pre ve n-
ção em relação à proteção; os principais pro-
blemas sociais: nutri ç ã o, higiene, inadaptação,
abandono e comunidades infantis. Re s s a l t a
que a pesquisa e o ensino da pediatria social
d e vem ser va l o rizados pelas escolas médicas.

Mendes (1996), em trabalho sobre a prática
p e d i á t rica nos centros de saúde, re f e re que a
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p e d i a t ria social costuma ser designada “c om o
a área em que se situam as práticas de ensino e
pesquisa voltadas ao campo da Saúde Coletiva
re f e rentes à criança, assim como a área em que
se concentram as atividades de ensino de Pe d i a-
tria nos centros de saúde para alunos e re s i d e n-
t e s”. Co n s i d e ra difícil “p rec isar os saberes e prá-
ticas que constituem a especificidade da Pe d i a-
tria Social, anteriormente à prática de ensino
nos Ce n t ros de Saúde” (Me n d e s, 1996:3). Um a
p o s s i b i l i d a d e, segundo este autor, é considera r
como pediatria social o que antes era pueri c u l-
t u ra e que seria atualizada posteri o rm e n t e,
com as contribuições das re f o rmas médicas e
do ensino médico a partir da década de 70, as
quais tive ram como resultado a constituição
dos departamentos de medicina pre ve n t i va e
social. Estes, em conjunto com os depart a m e n-
tos de pediatria, foram os principais re s p o n s á-
veis pela implantação de projetos de medicina
c o m u n i t á ria. Nesse novo contexto, o ensino da
p u e ri c u l t u ra passaria a incorporar saberes e
práticas de outras áre a s, como saúde pública,
medicina pre ve n t i va, e integra ria a medicina
c o m u n i t á ria. Ou t ra possibilidade, porém, se-
gundo Me n d e s, é considerar que a especifici-
dade da pediatria social decorre da necessida-
de de os departamentos de pediatria desenvo l-
ve rem suas especialidades, agrupando em uma
mesma área (ainda inespecífica) “t emas de
Pu e r i c u l t u ra e da grande área de Pediatria Ge-
ra l , l i b e rando corações e mentes para o apro-
fundamento nas pesquisas e atividades das es-
pecialidades pediátricas e no desenvo l v i m e n t o
tecnológico aplicado à clínica Pe d i á t r i c a” ( Me n-
d e s, 1996:4).

C o n c l u s ã o

Ao examinar os vários conceitos e objetivo s
a p resentados por diversos autores a re s p e i t o
da pediatria social, ve rifica-se que esta sofre a
influência de uma multiplicidade de discipli-
nas e áre a s. As visões dos autores va riam muito
e diversas vezes chegam a se contra p o r; en-
quanto alguns adotam definições amplas para
a pediatria social, outros são muito específicos
ou parc i a i s, indo da condição de disciplina a
estado de espíri t o, de especialidade pediátri c a
a ramo da saúde pública. Todos esses discur-
s o s, ainda que às vezes opostos, entre t a n t o,
adotam a perspectiva de re f o rmar a pediatria e
sua clínica, por considera rem a prática pediá-
t rica incompleta e fragmentada, ficando a pe-
d i a t ria, port a n t o, sujeita a uma ação re f o rm i s-
ta. A pediatria social apare c e, assim, nesses
d i s c u r s o s, como uma nova forma ou um modo

mais completo de ver ou prestar o cuidado ou
a atenção à saúde da cri a n ç a .

A pediatria social vai se estru t u rar como
á rea de atuação da prática pediátrica, va l e n d o -
se da pueri c u l t u ra, da saúde matern o - i n f a n t i l
(que relê a pueri c u l t u ra e incorpora conceitos
da epidemiologia e da demografia), da epide-
miologia, da saúde pública, da medicina pre-
ve n t i va, da medicina social e da clínica pediá-
t ri c a .

A pediatria social, para interpretar a situa-
ção da criança e seus pro b l e m a s, passa a incor-
p o ra r, da medicina social, a noção da determ i-
nação social do processo saúde-doença, que
muito contri b u i ria para colocá-la como pro-
posta re f o rm a d o ra da pediatria. Co n s i d e ra - s e,
e n t re t a n t o, que na sua prática, até hoje, a pe-
d i a t ria social continua sendo uma prática clí-
nica, de modo pre d o m i n a n t e, mais do que
uma nova disciplina ou modalidade de medici-
na social, apoiando suas ações, pri n c i p a l m e n-
t e, nas disciplinas da clínica pediátrica e da
saúde pública, na epidemiologia e em estra t é-
gias da medicina pre ve n t i va. Co n s t i t u i - s e, na
re a l i d a d e, em uma área de práticas e ensino da
p e d i a t ria voltada para a atenção integral da
saúde da criança, vista de uma ótica individual
e, apenas espora d i c a m e n t e, como uma pro-
posta de ação coletiva .

As práticas da pediatria social identificam-
na, por conseguinte, mais com a medicina pre-
ve n t i va e comunitária do que com a social. A
c o n t ribuição desta última aparece mais na a n á-
lise crítica das circunstâncias sociais que in-
fluenciam a saúde da criança. Arg u m e n t a - s e
que a pediatria social talvez seja a área da me-
dicina na qual a medicina pre ve n t i va tenha en-
c o n t rado a sua maior aliada, apesar das insufi-
ciências desta última assinaladas por Aro u c a
( 1 9 7 5 ) .

Na sua tríplice aposta re f o rmista, em re l a-
ção ao ensino médico, a pediatria social alcan-
çou descentralizar pequena parte das ativida-
des de ensino para os centros de saúde e leva n-
tar discussões teóricas na graduação ou na re-
sidência em pediatria, porém com carga horá-
ria no máximo igual à das áreas de intern a ç ã o
ou ambulatórios especializados.

A prática realizada nos centros de saúde,
todavia, ra ramente é voltada para os temas co-
l e t i vo s, centrando-se no atendimento indivi-
dual, no qual busca pela integralidade das
a ç õ e s. Esta integralidade é, porém, difícil de
ser obtida nas atuais condições do sistema de
saúde no Brasil. Existem barre i ras ao acesso, e
a integração entre os diferentes níveis de aten-
dimento complica-se, não se processa de mo-
do adequado. Co n s i d e rando-se que, nem mes-
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mo no interior da unidade de saúde as ações se
i n t e g ram, a proposta de re f o rma do serviço de
atenção à criança da pediatria social contri-
buiu apenas para o aumento da oferta de aten-
dimento à criança e ao adolescente, dentro da
tendência mais geral de evolução do sistema
de saúde como um todo. 

Di versos projetos altern a t i vos têm sido p ro-
p o s t o s, geralmente por meio de experi ê n c i a s
municipais e algumas integradas ao ensino
m é d i c o. Tais propostas conseguem mostrar q u e
são reais as possibilidades de atuação dentro
de uma rede ou distrito de saúde e sinalizam
uma atenção à saúde da criança e do adoles-
cente que, afirmando a saúde como um dire i t o
h u m a n o, consegue assegurar o acesso aos dife-
rentes níveis do sistema, visando à integra l i d a-
de das ações de saúde e atos médicos re s p o n-
s á ve i s.

Projetos e discursos altamente compro m i s-
sados com as re f o rmas do ensino médico e da
saúde estão dedicados à implantação do SUS e
da formação e educação continuada de pro f i s-
sionais que atuem ou venham a atuar nele, em
qualquer dos seus níve i s. Co n t u d o, tais pro j e-
tos esbarra ram (e ainda esbarram) na sua im-
plantação ou implementação, em dificuldades
f i n a n c e i ra s, políticas e org a n i z a c i o n a i s. Mu i t a s
dessas pro p o s t a s, entre t a n t o, na busca de re s-
postas imediatistas e ra c i o n a l i z a d o ra s, de con-
t role de custos e, até mesmo, visando a aspec-
tos comerc i a i s, esquecem-se de que o maior
l u c ro na saúde é re p resentado pela própri a
saúde ou pela vida. Di versos projetos de pedia-
t ria social continuam centrando as ações no
atendimento médico individual, torn a n d o - s e
apenas um pronto-atendimento que re s o l ve, às
veze s, o quadro agudo, sem, no entanto, maior
re p e rcussão no sistema. Ou, ainda, ao defini-
rem a clientela pelo risco de adoecer ou morre r,
submetem-na também a pro g ramas de saúde
c e n t rados na doença e no atendimento médico
individual, que, além de não atenderem as ne-
cessidades sociais e de saúde, dificultam o
acesso da população a eles ou excluem parc e l a
i m p o rtante desta.

Apesar da ênfase, no discurso, ao direito à
saúde e à determinação social no processo s a ú-
de-doença, principalmente para a população
destituída, a abordagem continua centrada na
doença. E, nos mesmos discursos, crianças e
adolescentes continuam a ser encarados como
devir (“os futuros cidadãos”, “n o ssos adultos de
a m a n h ã”, “o futuro da nação”...). Ou seja, os
s e rviços de saúde e também a atenção à saúde
da criança e do adolescente continuam tendo,
como missão principal, a garantia da re p ro d u-
ção da capacidade de trabalho na sociedade.

Nas escolas médicas, as tentativas de re f o r-
mulação curricular acabam sendo superf i c i a i s,
muitas vezes voltando-se apenas ao atendi-
mento do mercado de tra b a l h o. A dificuldade
t a l vez esteja na contradição da própria institui-
ção docente entre seus propósitos de mudança
do ensino e sua persistência para conserva r- s e
i n a l t e ra d a .

Em síntese, a pediatria social limita-se ao
campo da pediatria, embora tra zendo conheci-
mentos multirre f e re n c i a d o s, que vão enri q u e-
cê-la, aumentando a sua capacidade analítica
e explicativa. Co n t u d o, na qualidade de pro-
posta de atuação, ao colocar-se como re f o rm a-
d o ra de toda a pediatria, perde especificidade
e, em sua prática, realiza basicamente ações
clínicas individuais, distanciando-se das estra-
tégias adquiridas ou possíveis de serem desen-
volvidas com o enriquecimento que ela própri a
t ro u x e. Isto é, apesar de a pediatria social am-
pliar a competência da pediatria com novos sa-
b e re s, no seu “f a ze r” não os incorpora, e, assim,
p e rde-se em sua proposta re f o rm i s t a .

Com base nessas re f l e x õ e s, considera - s e
que o principal desafio na atualidade, para a
p e d i a t ria social, é como atuar na implantação
e f e t i va do SUS. Assim sendo, ela deverá inda-
gar se deve continuar isolada, insistindo nas
suas apostas re f o rmistas da pediatria, ou se de-
verá buscar o seu “f a ze r”, re a f i rmando sua
competência, suas possibilidades e seus limi-
t e s, valendo-se de outras disciplinas e áreas e
atuando de forma integrada a elas.
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